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Relatório Anual - 2023 

   

     A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro 

Parlamentar (CDDHCEDP), conforme o Regimento Interno da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal, no seu artigo 67, parágrafo 2º tem como prerrogativa: 

§ 2º A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, 

Ética e Decoro Parlamentar fará relatório bimestral sobre as 

atribuições previstas nos incisos I a IV deste artigo. 

  

      Em face disso, elaboramos este material com vistas a dar publicidade e 

transparência às ações realizadas pela Comissão. Registra-se que compete à Comissão 

realizar, conforme o mesmo Artigo 67 do Regimento Interno da CLDF, as seguintes ações: 

I – Investigar denúncias de violação dos direitos humanos ou 

cidadania; 

II – Articular-se com entidades públicas ou privadas de defesa dos 

direitos humanos e cidadania, bem como com órgãos públicos de 

segurança e defesa civil, em esforço conjunto para minimizar as 

causas da violência; 

III – promover simpósios, congressos, conferências, seminários 

ou assemelhados com a sociedade, na busca de soluções contra a 

violência; 

IV – Visitar, periodicamente: 

a) delegacias, penitenciárias, casas de albergado; 

b) centros de triagem, asilos, casas de amparo a pessoas 

desfavorecidas e de atendimento psiquiátrico; 

c) lugares onde se abrigam pessoas sem moradia; 

d) vítimas ou familiares de vítimas falecidas que, em razão do 

crime, não possuem o mínimo de condições necessárias para a 

sobrevivência; 

  

      Na Comissão, de janeiro a 18 de dezembro de 2023, foram recebidas e registradas 

2152 demandas. Observamos uma tendência de crescimento das demandas desde 2019, 



 
 

 
 

sendo que este ano as denúncias alcançaram o maior patamar na história com crescimento 

de 69% em relação a 2022.  

 

 

 

Tabela 1 - Quantitativo de demandas de 2011 a 2023 

ANO DAS DEMANDAS QUANTIDADE 

2011 70 

2012 62 

2013 52 

2014 29 

2015 53 

2016 63 

2017 66 

2018 79 



 
 

 
 

2019 202 

2020 747 

2021 889 

2022 1275 

2023 2213 

 

Tabela 2 - Classificação das Demandas de 2023 

 

 

NATUREZA DA DEMANDA QUANTIDADE 

Sistema Prisional 882 

Outros 415 

Saúde 223 

Educação 147 

Assistência Social 128 

Moradia e Conflito Urbano 88 

Violência Policial 78 

LGBTQIA+fobia 44 

Socioeducativo 35 



 
 

 
 

Racismo 32 

Criança e Adolescente 31 

Gênero 21 

Intolerância Religiosa 11 

Idoso 8 

Violência Política 7 

Trabalhista 1 

 

        Observamos a tendência de acúmulo de demanda do sistema prisional, de saúde, 

educação e assistência social. Notamos, ainda, o crescimento de demandas relacionadas à 

violência policial, para tanto, solicitamos informações e providências da Secretaria de 

Segurança Pública no sentido de enfrentar tal realidade e elaboramos relatório analítico sobre 

o tema. 

       Na Comissão, foram recebidas e registradas 77 demandas relativas a casos de 

violência policial. A Comissão identificou, neste começo de 2023, o aumento proporcional 

dos casos de violência policial. Em 2022, 40 (quarenta) casos foram denunciados; em 2021, 

28 (vinte e oito); em 2020, foram onze casos denunciados. Sendo assim, ressaltamos nossa 

preocupação com a tendência de crescimento de episódios dessa natureza, especialmente os 

casos de mortes causadas por policial em abordagem.  

    Neste sentido, esta Comissão vem envidando esforços com o fulcro de pensarmos 

ações de enfrentamento aos abusos cometidos, assim como medidas preventivas e de 

capacitação que possam caminhar na perspectiva de salvaguarda dos direitos 

humanos.  Estes requerem esforços junto a Secretaria de Segurança Pública, Promotoria da 

Justiça Militar, Polícias Militar e Civil do Distrito Federal, no sentido de aprimorar e 

intensificar os cursos de formação em direitos humanos, assim como a criação de ações 

focadas na cultura de paz e no atendimento humanizado à população. Frente a isso, estão 

sendo discutidas medidas de monitoramento por câmeras da atividade policial, cursos 

periódicos de formação policial com abordagem humanizada e baseada no atendimento ao 

público, e medidas de valorização de práticas policiais segundo a perspectiva dos direitos 

humanos.  



 
 

 
 

     No campo da educação, aumentaram os pedidos de acesso a vagas de creche e 

denúncias de violações de direitos e precárias condições nas escolas. Estudos também estão 

sendo realizados buscando ações de enfrentamento em relação às filas de espera das creches, 

haja vista a repercussão da falta de vagas na vida das famílias, especialmente para as 

mulheres, que vivenciam as dificuldades para inserção e permanência no mercado de 

trabalho. 

     Em relação às demandas apresentadas, foram produzidos 1393 ofícios, que foram 

dirigidos às organizações públicas e privadas, solicitando a análise das denúncias 

recepcionadas, assim como a identificação das providências cabíveis. Outras medidas, tais 

como: contatos por telefone, e-mail, redes sociais, foram tomadas no sentido de oferecer 

agilidade nos encaminhamentos e nos atendimentos das necessidades das pessoas atendidas.  

 

Tabela 3 - Ofícios registrados em 2023 

 

ÓRGÃO ACIONADO NÚMERO DE OFÍCIOS 

VEP E NUPRI 333 

SES 195 

SSP 143 

SEE 122 

SEAPE 121 

SEDES 112 

MPDFT 74 

VEP 44 

SEJUS 43 

NUPRI 42 

DEFENSORIA 34 

DF LEGAL 22 

PROEDUC 22 

SEMOB 22 

CODHAB 15 



 
 

 
 

PMDF 10 

VEP e SEAPE 9 

SEC. CULTURA 7 

CAESB 5 

PCDF 5 

SLU 3 

UNB 3 

CONSELHO TUTELAR 2 

TJDF 2 

DETRAN 1 

NEOENERGIA 1 

ORGANIZAÇÃO PRIVADA 1 

 

   Os órgãos ligados ao sistema penitenciário, à secretaria de saúde, à assistência social e 

ao ministério público foram os mais acionados, o que indica a necessidade de maior 

articulação da rede de proteção social. Neste ano, foram respondidos 42% dos ofícios 

enviados, o que demonstra a necessidade de maior aproximação com os órgãos para a 

melhoria da comunicação institucional. 

     Os dados demonstram também a importância desta Comissão indicar ações visando à 

promoção e à defesa dos direitos humanos para a composição do próximo Plano Plurianual. 

Esta ação foi realizada em parceria com consultoria legislativa, que culminou na 

apresentação de emendas parlamentares do Presidente da Comissão no PPA 2024-2027.  

 

 

1. ANÁLISE QUALITATIVA DAS DEMANDAS E RESPOSTAS 

A natureza das demandas de violações dos direitos humanos em 2023 revela uma 

tendência histórica do Estado Brasileiro de reproduzir práticas de abuso de autoridade e 

violência, por um lado, e manter barreiras e limites de acesso aos direitos, de outro lado. 

Essa dinâmica tem sido prejudicial à população do Distrito Federal que busca a Comissão 

de Direitos Humanos da CLDF quando encontra dificuldades no seu relacionamento com o 

poder público.  



 
 

 
 

A Comissão de Direitos Humanos tem desempenhado um papel fundamental na 

identificação e na denúncia de diversas violações que impactam a dignidade e os direitos 

fundamentais das pessoas no Distrito Federal. As variadas demandas recebidas refletem uma 

realidade complexa e multifacetada, evidenciando a urgência de ações efetivas para enfrentar 

os desafios vivenciados por essa população. 

A denúncia de violência contra uma mulher por parte do síndico de um prédio é um 

exemplo alarmante das manifestações de gênero que persistem na sociedade. A abordagem 

se dá para além do incidente específico, há a necessidade de ações por parte da CDH que 

desmantelem as estruturas responsáveis pela perpetuação da violência de gênero.  

A solicitação de transferência de um interno ameaçado dentro do sistema prisional 

evidencia as condições precárias e a falta de segurança enfrentadas por detentos, apontando 

para a necessidade de reformas no sistema penitenciário. 

A solicitação de averiguação dos trâmites para concessão de passe livre às pessoas 

vivendo com HIV destaca a importância de garantir acessibilidade e igualdade de 

oportunidades para aqueles que enfrentam condições de saúde específicas. 

O atraso no fornecimento de aparelho de apneia (CPAP) destaca a negligência no 

acesso a cuidados médicos essenciais, um problema que afeta diretamente a qualidade de 

vida dos pacientes. 

As condições precárias de internação psiquiátrica e as celas superlotadas no sistema 

penitenciário apontam para a urgência de reformas estruturais no tratamento de questões 

relacionadas à saúde mental no sistema carcerário. 

As denúncias das más condições da Penitenciária do Distrito Federal 2 e do 

Complexo Penitenciário da Papuda destacam a necessidade de revisão e melhoria nas 

condições de detenção, visando a garantia dos direitos fundamentais dos detentos. 

A Comissão também é confrontada com situações de violência policial, ameaças, 

racismo e discriminação em diferentes contextos, exigindo ações imediatas para a garantia 

da segurança e da proteção dos cidadãos. 

Esses casos representam apenas uma amostra das complexas questões de direitos 

humanos que a Comissão enfrenta diariamente. A análise e resposta a cada uma dessas 

violações demandam uma abordagem abrangente, envolvendo a sociedade, órgãos 

governamentais e instituições, e visam promover mudanças significativas na proteção e 

promoção dos direitos humanos para todos. 



 
 

 
 

Por esta razão, convém refletir sobre a natureza dessas demandas com o intuito de 

definirmos propostas de fiscalização, legiferação e suplementação orçamentária, assim como 

atividades formativas e debates que promovam a cidadania e a participação cidadã.  

 

1.1. Anexo – Detalhamento da natureza das demandas 

Relato de violência contra a mulher por síndico de prédio  

Solicitação de transferência de interno ameaçado 

Solicitação de averiguação dos trâmites exigidos para concessão de passe livre às 

pessoas que vivem com HIV  

Atraso no fornecimento de aparelho de apneia (CPAP) 

Violência política e racial no Parque de Águas Claras 

Solicitação de acesso a benefícios socioassistenciais 

Condições precárias de internação psiquiátrica  

Paciente aguardando liberação da UTI para Home Care por meio do SUS 

Denúncia de más condições na Penitenciária do Distrito Federal 2 

Celas superlotadas no Complexo Penitenciário da Papuda 

Relato de violações de direitos no PDF 1 

Demanda sobre não-convocação dos eleitos para Conselheiro Tutelar. 

Ameaças de policial militar 

Atos terroristas na Praça dos Três Poderes 

Violação da Resolução 225/2021 do CONANDA no sistema socioeducativo 

Denúncia contra distribuidora de bebidas no Setor P Norte com som alto durante a 

madrugada 

Jornalistas agredidos em manifestação 



 
 

 
 

Ameaças de morte, a políticos de esquerda, encontradas em grupo de extremistas do 

aplicativo de mensagens Telegram 

Denúncia de maus tratos, torturas e más condições de alimentação e higiene, e outras 

violações de direitos, nos CDPs 1 e 2 

Solicitação de acesso à Política de Assistência Social  

Denúncia de agressão contra interno do Sistema Prisional 

Pedido de atendimento de saúde para interno do Sistema Prisional 

Pedido de retomada da visita para interno do Sistema Prisional 

 Pedido de informações sobre Planejamento da Execução Orçamentária -2023 - SEDES 

 Perseguição da Polícia Militar do Estado de Goiás 

 Falta de insumos nas Unidades Básicas de Saúde  

Solicitação de proteção para vítima de violência  

Solicitação para realização de exames  

Denúncia de participação de agentes de segurança pública do DF em grupos de 

mensagens instantâneas com disseminação de fake news e conteúdo anti-democrático   

 Más condições no Complexo Penitenciário da Papuda 

 Solicitação de apuração para caso de possível abordagem truculenta  

Pedido de assistência à saúde 

Perseguição de servidora em escola municipal  

Solicitação de renovação de passe livre para pessoa com deficiência  

 Perseguição e ameaças a ativista ambiental  

Solicitação de autorização para trabalhar no estacionamento da Arena BRB  



 
 

 
 

Solicitação do movimento da população de rua ao complexo da papuda e ao acesso à 

informação 

Remanejamento de criança com deficiência para escola no Plano Piloto 

Pedido de informações sobre a fila de adoção no DF 

Agressão sofrida por adolescentes do Sistema Socioeducativo  

Perseguição e ameaças contra morador.  

Pedido de acompanhamento da Defensoria Pública. 

Pedido de transferências de detentos em risco de morte por sofrerem agressões de 

outros presos 

Denúncias de más condições de trabalho dos Técnicos de Saúde Bucal 

Pedido de consideração critérios de reserva de vagas para negros em concurso público 

solicitação de fornecimento de suprimentos médicos 

solicitação de atendimento odontológico 

Solicitação de matrícula em escola da rede pública 

Investigação de abuso de autoridade e violência policial 

Episódios de racismo religioso em escola de Brazlândia 

Requerimento de informações sobre a situação das pessoas trans em situação de 

privação de liberdade na penitenciária feminina do distrito federal (colmeia) e no 

complexo penitenciário da Papuda. 

Solicitação de medicamentos e cirurgia para cidadão com diagnóstico de câncer 

Solicitação de revisão de ação fiscalizatória  

Solicitação de reversão de aposentadoria por invalidez 

Racismo religioso pelas redes sociais 



 
 

 
 

Solicitação de vaga para realização de hemodiálise 

Solicitação de desbloqueio de Bilhete Único 

Discriminação na Policlínica de Planaltina contra pessoas portadoras do vírus HIV 

Pedido de matrícula de crianças de acampamento  

Solicitação de atendimento no CRAS e auxílio emergencial. 

Solicitação de atendimento no Hospital Sarah Kubitschek.  

Violência contra adolescente 

Desrespeito à pessoa com deficiência e mobilidade reduzida no BRT do Gama 

violência policial em bloco de pré-carnaval 

Violência em Comunidade Terapêutica  

Ação violenta do Comando de Policiamento Especializado em Padre Bernardo, GO  

Denúncia de Injúria Racial 

Fechamento de Unidade do Instituto Tocar  

Solicitação de cirurgia com urgência 

Ação violenta da Polícia Militar na Estrutural  

Solicitação de investigação sobre caso de jovem que perdeu bebê por negligência na 

rede de Saúde Pública do Distrito Federal. 

Condições precárias na Unidade Básica de Saúde 3 do Guará  

Violência policial contra moradora de condomínio 

 Investigação de abuso de autoridade e violência policial 

Negativa de renovação de bilhete único especial à Pessoa com Deficiência. 

Denúncias sobre más condições de trabalho no aterro sanitário de Samambaia 



 
 

 
 

Pedido de esclarecimentos sobre bloqueio de Passe Livre Especial.  

 Pedido de informações sobre a alimentação nas escolas. 

Solicitação de informações sobre o processo de vacinação contra a Covid-19 no Distrito 

Federal 

 Solicitação de assistência jurídica 

Denúncias de agressão a interno 

Solicitação de melhorias em Unidade de Acolhimento 

Falta de monitores escolar para alunos com deficiência 

Demanda de acesso à saúde por pessoa portadora do vírus HIV 

Solicitação de atendimento de cidadão em situação de vulnerabilidade social 

Bar irregular em Taguatinga. 

Pedido de revisão de notificação de demolição de sua casa 

Pedido de mudança de unidade de tratamento de saúde 

Recenseadores foram impedidos de entrevistarem os presos para coleta de dados para 

o Censo 

Falta de educadores sociais em Escola Classe da Ceilândia 

Junta Médica Oficial do Distrito Federal nega direitos a Pessoas com Deficiência 

Pedido de atendimento odontológico  

Denúncia de transfobia em Escola da Ceilândia  

Denúncia de violências praticadas contra adolescente no sistema socioeducativo 

Condições precárias no Hospital de Base do Distrito Federal 

Questionamento de Negativa de Licença-Maternidade à servidora.  



 
 

 
 

Problemas na autorização de visitas ao Complexo Penitenciário da Papuda 

 Falta de monitores para crianças autistas nas escolas públicas do Distrito Federal 

Denúncias de violações de direitos na Penitenciária Feminina do DF 

Questionamentos sobre autorização para o condomínio sem acessibilidade em 

Ceilândia  

Racismo Religioso em escola de Sobradinho 

Acompanhamento de saúde para adolescente internado no Sistema Socioeducativo 

Solicitação de assistência jurídica  

 Aparelhos de exames quebrados no Hospital Materno Infantil de Brasília - HMIB 

Falta de transporte escolar para crianças do assentamento Rota do Cavalo. 

 Pedido de atendimento das demandas de pessoas com anemia falciforme 

Pedido de transferência de escola por falta de monitor 

Irregularidade na periodicidade de visitas no CDP II 

 

 

 

2. REUNIÕES DA COMISSÃO  

 

2.1. Projetos de Lei aprovados ou em Tramitação 

 

RESULTADO DE PAUTA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA NONA 

LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Local: Plenário da Câmara Legislativa. 

Data: Realizada no dia 15 de março de 2023 (não houve quórum). 

 



 
 

 
 

I – Expediente  

1. Leitura da Ata da 1ª Reunião Extraordinária realizada no dia 15 de março de 2023.  

2. Leitura da Ata da 2ª Reunião Extraordinária remota realizada no dia 24 de novembro 

de 2021.  

3. Leitura da Ata da 4ª Reunião Extraordinária remota realizada no dia 08 de dezembro 

de 2021.  

4. Aprovação do Calendário de Reuniões da CDDHCEDP em 2023.  

Resultado: não apreciado.  

 

5. Entrega do Prêmio Marielle Franco.  

Resultado: entrega do prêmio Marielle Franco às sete categorias (Ativistas; Arte e 

Cultura; Serviço Público; Organizações da sociedade civil; Trabalho Acadêmico; 

Empresas; e Jornalismo) 

 

II - Comunicados do Presidente  

O presidente anunciou a entrega do IV Prêmio Marielle Franco de Direitos Humanos aos 

agraciados selecionados e presentes nesta reunião. 

 

RESULTADO DE PAUTA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA NONA 

LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

Local: Sala de Comissões Pedro de Souza Duarte.  

Data: Realizada no dia 11 de abril de 2023, às 14h.  

  

I – Expediente  

1. Leitura e Aprovação da Ata da 1ª Reunião Extraordinária, realizada em 15 de 

março de 2023.  

Resultado: Aprovada.  

2. Aprovação do Calendário de Reuniões da CDDHCEDP de 2023, com reserva de uma 

quarta-feira por mês para as reuniões.  

Resultado: Aprovada.  

 

II – Matérias para discussão e votação 



 
 

 
 

1. PL nº 55/2023, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que "Dispõe sobre a criação 

do cadastro distrital de informações para a proteção da infância e da juventude 

Resultado: retirada de pauta. 

2. Indicação nº 128/2023, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que “Sugere ao Poder 

Executivo, a criação de Delegacia Especializada no Atendimento ao Idoso, responsável 

pela investigação e apuração de infrações praticadas com pessoas acima de 60 anos de 

idade”. 

Resultado: aprovada. 

3. Indicação nº 278/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Sugere à 

Excelentíssima Senhora Governadora em exercício do Distrito Federal, por meio da 

Secretaria de Estado de Saúde, a edição de norma técnica que estabeleça Protocolo de 

Atendimento de Pessoas Trans e Travestis, no Distrito Federal, e autorize a dispensa de 

medicamentos exclusivos para pacientes trans e travestis atendidos em hormonioterapia 

e sua distribuição gratuita na Rede Pública de Saúde do Distrito Federal”. 

Resultado: aprovada.  

4. Indicação nº 375/2023 de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que “Sugere à 

Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal em exercício que encaminhe, à 

esta Casa de Leis, projeto de lei para tornar política pública distrital as medidas constantes 

na Portaria nº 62, de 24 de junho de 2021, da Secretaria de Estado da Mulher”. 

Resultado: aprovada. 

5. Indicação nº 400/2023, de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que “Sugere à 

Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal em exercício que regulamente 

e implemente, efetivamente, as normas a seguir especificadas e que tratam das questões 

atinentes à violência contra a mulher, decorrentes da CPI do Feminicídio, realizada nesta 

Casa de Leis e outras normas que já haviam sido aprovadas”. 

Resultado: aprovada. 

6.  Indicação nº 431/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Indica à Secretaria 

da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal a tomada de providências para 

regulamentação da exigência de avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar”. 

7. Indicação nº 8870/2022, de autoria do Deputado Robério Negreiros, que “Sugere ao 

Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do 

Distrito Federal, que proceda à construção de uma Casa de Acolhimento às pessoas em 

situação de rua, no Recanto das Emas”. 



 
 

 
 

Resultado: aprovada. 

 

8. Requerimento 395/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Requer a criação 

de subcomissão dos ataques às escolas no âmbito da Comissão de Defesa dos Direitos 

Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar”. 

 

III - Comunicados do Presidente  

O presidente comunicou a entrega do IV Prêmio Marielle Franco de Direitos Humanos 

no dia 15 de março de 2023.  

Inclusão do Requerimento 395/2023 na pauta para discussão e votação. 

 

RESULTADO DE PAUTA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 

DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA NONA 

LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Local: Sala de Comissões Pedro de Souza Duarte 

Data: Realizada no dia 30 de agosto de 2023, às 14h. 

 

I – Expediente 

1. Leitura da Ata da 1ª Reunião Ordinária realizada no dia 24 de maio de 2023. 

Resultado: Aprovada 

 

II- Comunicados 

1. Presidente 

2. Membros 

 

III – Matérias para discussão e votação: 

 

1. Projeto de Resolução nº 006/2019, de autoria do Deputado Chico Vigilante Lula 

da Silva e outros Deputados, que "Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências." 

Relatoria: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado 



 
 

 
 

 

2. Projeto de Lei nº 30/2023, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que “Assegura 

às crianças e aos adolescentes que, comprovadamente, por meio de laudo médico ou 

pericial, tenham sido vítimas de abuso e exploração sexual a prioridade no atendimento 

psicológico na Rede Pública de Saúde do Distrito Federal”. 

Relatoria: Deputado Rogério Morro da Cruz. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado 

3. Projeto de Lei nº 32/2023, de autoria do Deputado Pastor Daniel de Castro, que 

“Dispõe sobre a prestação de serviços de psicólogos e psicopedagogos nas redes públicas 

de educação básica para atendimento de crianças e adolescentes vítimas de abuso, 

violência ou exploração sexual”. 

Relatoria: Deputado Rogério Morro da Cruz. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado 

4. Projeto de Lei nº 55/2023, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que “Dispõe 

sobre a criação do cadastro distrital de informações para a proteção da infância e da 

juventude”.   

Relatoria: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação, com Emenda Supressiva do art. 2º.  

Resultado: Aprovado. 

5. Projeto de Lei nº 69/2023, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que “Institui a 

Política de Estímulo ao Empreendedorismo na Terceira Idade, no âmbito do Distrito 

Federal e dá outras providências”.  

Relatoria: Deputado João Cardoso. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado. 

6. Projeto de Lei nº 73/2023, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que “Dispõe 

sobre o abandono material e afetivo da pessoa idosa no âmbito do Distrito Federal e dá 

outras providências”. 

Relatoria: Deputado João Cardoso. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado.   

 



 
 

 
 

7. Projeto de Lei nº 243/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Estabelece 

diretrizes para a implementação do Programa “Escola Antirracista", de capacitação de 

docentes da rede de ensino pública e privada do Distrito Federal para a promoção da 

igualdade racial, e dá outras providências. ”. 

Relatoria: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação.  

Resultado: Aprovado. 

8. Projeto de Lei nº 312/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa em caso de “práticas”, “esforços” ou terapias de 

“conversão” da orientação sexual, identidade e/ou expressão de gênero no Distrito 

Federal”.  

Relatoria: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação.  

Resultado: Retirado de Pauta.  

9. Projeto de Lei nº 415/2023, de autoria do Deputado Pastor Daniel de Castro, que 

“Altera a Lei nº 4.761, de 14 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

da cirurgia plástica reparadora da mama nos casos de mutilação decorrentes de tratamento 

de câncer”. 

Relatoria: Deputado Rogério Morro da Cruz. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado.  

10. Projeto de Lei nº 419/2023, de autoria do Deputado Pastor Daniel de Castro, que 

“Altera a Lei nº 7.265, de 15 de maio de 2023, que fixa diretrizes para a instituição do 

Programa Paz na Família e dá outras providências, para incluir o direito ao atendimento 

odontológico às mulheres vítimas de violência”.  

Relatoria: Deputado Rogério Morro da Cruz. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado.  

11. Projeto de Lei nº 2770/2021, de autoria do Deputado Reginaldo Sardinha, que 

“Dispõe sobre a criação da Política Distrital de Incentivo ao Protagonismo das Mulheres 

na Ciência, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências”.  

Relatoria: Deputada Jaqueline Silva. 

Resultado: Aprovado.  



 
 

 
 

12. Projeto de Lei nº 203/2023, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que “Dispõe 

sobre a orientação dos funcionários de bares, restaurantes, quiosque, trailer, food-truck, 

boates, clubes noturnos, casas de espetáculos e congêneres, de modo a orientá-los a 

identificar situações de prática de assédio sexual, importunação sexual e estupro, 

praticados contra as mulheres, na forma que especifica e dá outras Providências”.  

Relatoria: Deputado Fábio Felix 

Parecer: Pela Aprovação.  

Resultado: Aprovado.  

13. Indicação nº 1421/2023, de autoria do Deputado Max Maciel, que “Sugere ao 

Poder Executivo do Distrito Federal que, por intermédio da Secretaria de Estado de Obras 

e Infraestrutura, promova a construção de Restaurante Comunitário em Sobradinho – RA 

V”.  

Resultado: Aprovada. 

14. Indicação nº 1715/2023, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que “Sugere ao 

Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado da Mulher – 

SMDF, a implantação da Casa da Mulher Brasileira na Região Administrativa de Santa 

Maria – RA XVIII, no local que específica”.  

15. Indicação nº 1879/2023, de autoria da Deputada Doutora Jane, que “Sugere ao 

Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e 

Cidadania, que seja realizado um estudo completo para a implantação de um Albergue 

Público na Região Administrativa de Brazlândia, RA-IV”.  

 

RESULTADO DE PAUTA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 

DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA NONA 

LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Local: Sala de Comissões Pedro de Souza Duarte 

Data: 25 de Outubro de 2023 

 

I – Expediente 

1. Leitura da Ata da 3ª Reunião Ordinária realizada no dia 30 de Agosto de 2023 

Resultado: 

Aprovada. 

 



 
 

 
 

II - Comunicados 

1. De membros da Comissão 

2. Do Presidente da Comissão 

 

III – Matérias para discussão e votação 

 

1. Projeto de Lei 266/2023, de autoria do Deputado Gabriel Magno, que "Dispõe sobre a 

cassação da inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal de empresas que utilizem, 

em qualquer etapa do processo produtivo de seus bens e mercadorias, e na prestação de 

serviços, mão-de-obra em condição análoga à de escravo, bem como a proibição da 

circulação, no Distrito Federal, de bens e mercadorias produzidas nessas condições". 

Relator: Ricardo Vale 

Parecer: Pela Aprovação, na forma do substitutivo nº 2 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

2. Projeto de Lei 393/2023, de autoria do Deputado Gabriel Magno, que Altera a Lei nº 

3.299, de 19 de janeiro de 2004, para instituir a “Semana Escolar de Combate à Violência 

contra a Mulher”. 

Relatora: Deputada Jaqueline Silva 

Parecer: Pela Aprovação 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

3. Projeto de Lei 139/2023, de autoria do Deputado Rogério Morro da Cruz, que “Proíbe 

a fabricação, a importação, a comercialização, a distribuição e a veiculação de símbolos, 

emblemas, ornamentos, distintivos, imagens, textos, áudios e propagandas que tenham 

como finalidade a propagação de ideologia fascista, nazista e supremacista racial no 

âmbito do Distrito Federal”. 

Relatora: Deputada Jaqueline Silva 

Parecer: Pela Aprovação, na forma do substitutivo 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

 

4. Projeto de Lei 398/2023, de autoria do Deputado Fábio Felix, que “Estabelece 

diretrizes para a garantia do direito humano à alimentação adequada das pessoas privadas 

de liberdade no âmbito do Distrito Federal”. 

Relator: Deputado Ricardo Vale 

Parecer: Pela Aprovação 



 
 

 
 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

5. Projeto de Lei 532/2023, de autoria do Deputado Max Maciel, que institui o “Programa 

Cozinha Solidária, que dispõe sobre a distribuição de alimentação gratuita 

preferencialmente à população em situação de vulnerabilidade e risco social, incluindo a 

população em situação de rua, visando a promoção de políticas de segurança alimentar e 

nutricional, de assistência social, efetivação de direitos sociais, dignidade humana, 

resgate social e melhoria da qualidade de vida”. 

Relator: Deputado Fábio Felix 

Parecer: Pela Aprovação 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

6. Projeto de Lei 429/2023, de autoria do Deputado Max Maciel, que “Institui a Política 

Distrital “Vinícius Jr.” de combate ao racismo nos estádios e arenas esportivas no âmbito 

do Distrito Federal”. 

Relator: Deputado Fábio Felix 

Parecer: Pela Aprovação 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

7. Projeto de Lei 67/2023, de autoria do Deputado Gabriel Magno, que “Institui e inclui 

no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia da Visibilidade Trans”. 

Relator: Deputado Fábio Felix 

Parecer: Pela Aprovação 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

8. Indicação 3201/2023, de autoria do Deputado João Cardoso, que "Sugere ao Poder 

Executivo, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, a ampliação de 

ações de combate à insegurança alimentar na região administrativa da Fercal". 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências 

 

RESULTADO DE PAUTA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 

DEFESA DOS DIREITOS 

HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL 

Local: Sala de Comissões Pedro de Souza Duarte. 

Data: 8 de novembro de 2023. 

 



 
 

 
 

I – Expediente 

1. Leitura da Ata da 4ª Reunião Ordinária realizada no dia 25 de outubro de 2023. 

Resultado: Aprovada. 

 

II – Comunicados 

1. De membros da Comissão. 

2. Do Presidente da Comissão. 

 

III – Matérias para discussão e votação: 

1. Projeto de Lei nº 3064/2022, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que ” Institui a 

Política Distrital de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência Doméstica e 

Familiar”. 

Relator: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

2. Projeto de Lei nº 628/2023, de autoria do Deputado Fábio Félix, que “Institui e inclui 

no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia Mãe Bernadete, em memória 

da luta e resistência das mulheres negras e de todos os povos quilombolas e de matriz 

africana, a ser celebrado no dia 17 de agosto”. 

Relator: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências.  

 

3. Projeto de Lei nº 2150/2021, de autoria do Deputado Fábio Félix, que “Institui e inclui 

no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Orgulho Lésbico e o Dia 

da Visibilidade Lésbica”. 

Relator: Deputado Ricardo Vale. 

Parecer: Pela Aprovação. 

Resultado: Aprovado com 2 votos favoráveis, 1 voto contrário e 2 ausências. 

4. Projeto de Lei nº 2337/2021, de autoria do Deputado Fábio Félix, que “Estabelece 

diretrizes para Instituição da Política Distrital para a População Imigrante no âmbito do 

Distrito Federal.” 

Relator: Deputado Ricardo Vale. 



 
 

 
 

Parecer: Pela Aprovação, com a Emenda de Redação anexada. 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

5 . Projeto de Lei nº 86/2023, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que “Prevê a 

abordagem, retorno à família ou acolhimento de crianças ou adolescentes em situação de 

rua, que não estejam acompanhados de pelo menos um de seus pais ou responsáveis.” 

Relator: Deputado Fábio Félix. 

Parecer: Pela Aprovação, acolhidas as Emendas nº 1, 2, 3 e 4 desta Comissão. 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

6 . Requerimento nº 720/2023, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que “Requer a 

criação de subcomissão, na Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética 

e Decoro Parlamentar, para estudo e avaliação das pessoas em situação de rua.” 

Resultado: Aprovado com 3 votos favoráveis e 2 ausências. 

 

 

3. PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES DA CDDHCEDP EM CONSELHOS 

E COMITÊS EXTERNOS 

 

A Comissão participa de conselhos e comitês externos, defendendo as pautas dos 

direitos humanos e as contribuições à formulação de políticas públicas e sociais que 

avancem na proteção, garantia e promoção dos direitos nos segmentos em que atua. A 

efetiva e contínua participação da Comissão ocorreu nos conselhos abaixo, tendo também 

representado a CLDF em eventos e reuniões externas, presenciais e virtuais, a convite de 

instituições relacionadas aos direitos humanos.  

 

CONSELHO PARTICIPANTES REPRESENTAÇÃO 

Conselho Distrital de Promoção e 

Defesa dos Direitos Humanos - 

CDPDDH (SEJUS) (2021/2023) 

Daniela Sanchez  - 

titular 
 

CLDF/CDDHCEDP 

Conselho Comunitário da 

Universidade de Brasília (2022) 

Gabriel Santos Elias - 

titular 

CLDF/CDDHCEDP 



 
 

 
 

Grupo de trabalho para discutir 

propostas para a área de Assistência 

Social do DF – MPDFT/TCDF/CLDF 

Thiago Bazi Brandão 

Natália Souza 

CLDF/CDDHCEDP 

 

5. COMITÊS INTERNOS DA CLDF COM PARTICIPAÇÃO DA 

COMISSÃO  

Comitê/Grupo Servidor Atuação 

Comitê de Estratégia da 

Tecnologia da 

Informação 

Thiago Bazi Análise e deliberação sobre o Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação com 

ênfase no desenvolvimento de sistemas 

para a área de legiferação, fiscalização e 

participação cidadã. 
 

Comitê de Análise do 

Adicional de 

Qualificação 

Thiago Bazi Coordenação da análise de títulos de 

servidores 

Comitê Gestor de 

Sustentabilidade - 

Ecolegis 

Thiago Bazi Campanhas e educação ambiental 

Comitê de Estágio 

Probatório  

Thiago Bazi Avaliação de servidores 

Grupo de Trabalho para 

elaboração do Sistema de 

Informação da Comissão 

Thiago Bazi 

Janaina 

Bittencourt 

Natália Sousa 

Planejamento e construção do sistema 

 

6. DILIGÊNCIAS REALIZADAS, ESTUDOS E RELATÓRIOS 

• Diligência a UPA Núcleo Bandeirante 

• Diligência a UBS Guará 

• Diligência a UPA de São Sebastião 

• Diligência ao Hospital de Base 

• Diligência a unidade de psiquiatria do Hospital de Base 

• Diligência a Unidade de Internação de Santa Maria 



 
 

 
 

• Diligência ao complexo penitenciário da Papuda 

• Relatório das demandas do Sistema Prisional 

• Relatório das demandas de Violência Policial  

• Estudo do Orçamento do GDF - Programa Direitos Humanos  

• Estudo sintético das análises do MPDFT para a área de saúde mental, educação, 

assistência social, creches entre outros 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O cenário de 2023 trouxe desafios relacionados aos atos antidemocráticos, assim 

como a reprodução das violações de direitos humanos identificada nos últimos anos, 

como as precárias condições do sistema prisional, as barreiras de acesso aos serviços de 

saúde e assistência social, e os casos de abuso de autoridade e violência policial.  

 Diante desse cenário, a Comissão atuou de forma constante no registro das 

demandas, acolhimento a população vítima das violações, encaminhamento das 

demandas, articulação das redes de políticas públicas e busca de medidas para a defesa 

dos direitos humanos. Além disso, empreendemos esforços para acompanhar a política 

de direitos humanos no DF e propor mudanças na sua direção que culminou na aprovação 

de mais de 70 emendas parlamentares alteração o texto do PPA na área de direitos 

humanos.  

Ainda assim, identificamos que os desafios à promoção dos direitos são inúmeros, 

desde a falta de ações de educação em direitos humanos, passando pela cultura 

institucional de práticas arbitrárias e violentas, chegando a necessidade de mais 

capacitação de agentes públicos para trabalhar na perspectiva dos direitos humanos. 

Portanto, assumimos este compromisso com a defesa dos direitos humanos no Distrito 

Federal.  

. 

 

Em, de dezembro de 2023 

 

Gabriel Santos Elias 

Secretário da CDDHCEDP 

 


